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Senador propõe elevar Caruaru no Judiciário 

 

 
Com mais de 340 mil habitantes e a terceira maior receita tributária de Pernambuco, 
Caruaru poderá ser elevada ao nível de Comarca de 3ª Entrância, contando com o 
aumento no nível de eficiência dos serviços prestados pelo Poder Judiciário no 
município, inclusive reduzindo os deslocamentos da população para outros locais. 

Para que isso aconteça, o senador Douglas Cintra (PTB) apresentou, ontem, ao 
presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), Frederico Ricardo de Almeida 
Neves, uma justificativa e um pedido de mudança no patamar de Caruaru dentro do 
Judiciário. 

“Essa é uma reivindicação antiga dos servidores, magistrados, advogados e, sobretudo 
da população. É justa, legítima e necessária a elevação da Comarca de Caruaru para a 3ª 
Entrância, realizando-se, assim, um sonho antigo da sociedade caruaruense”, reforça o 
senador. 

Na avaliação de Douglas Cintra, são várias as justificativas para essa melhoria: 
perspectiva de até 2020 Caruaru ter uma população de 400 mil habitantes; possibilidade 
de o município passar a liderar uma região metropolitana, em função de já ter mais de 
210 mil eleitores e a terceira maior receita tributária do Estado. Além disso, o próprio 
TJPE acaba de instalar uma sede em Caruaru, com a implantação da 1ª Câmara 
Regional do Poder Judiciário de Pernambuco. 
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CURTAS 

 

ENTRAVE– Em Araripina, principal município do Sertão do Araripe, com 78 mil 
habitantes, a 690 km do Recife, a justiça estagnou de vez. Só há um juiz na comarca, 
que trabalha apenas dois dias por semana, contribuindo para empilhar ainda mais os 
processos em tramitação. 
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Corregedora nacional de Justiça lança programa no Recife 
 

 
 
A corregedora nacional de Justiça, Nancy Andrighi, lança, nesta segunda-feira (2), no 
Recife, um programa nacional para atacar o número excessivo de processos de execução 
fiscal no País. O encontro, no Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), busca 
apresentar o novo programa para juízes de cinco estados do Nordeste. 
 
O principal objetivo do novo programa é reduzir o estoque de ações relacionadas a 
dívidas fiscais, que podem representar até 52% dos processos em tramitação na Justiça 
brasileira. 
 
No encontro, devem ser apresentadas experiência do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e a prática de Conciliação Fiscal Integrada, que serve de modelo para o novo 
programa. 
 
O presidente do TJPE, Frederico Neves, também vai mostrar o trabalho implementado 
nas duas Varas de Execuções Fiscais do Recife. 
 
Um regime especial adotado pelo Tribunal pernambucano em novembro de 2013 
reduziu de 722 mil para 441 mil o estoque de processos deste tipo. 
 



O TJPE conseguiu ampliar em 484% o valor bloqueado na conta de devedores de 
impostos municipais, que chegou a R$ 17 milhões. O valor tem repercussão na 
arrecadação do município. 
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Defensores públicos fazem mutirão para atender detentos no Curado 
 
Ação faz parte do programa Defensores sem Fronteiras e conta com a participação de 

48 profissionais do Brasil 

 

 

 
Força-tarefa formada por 48 defensores públicos de todo o Brasil estará em 
Pernambuco, no período de 2 a 13 de março de 2015, para atender os detentos 
custodiadas nas três unidades do Complexo Prisional do Curado, na Zona Oeste do 
Recife. O mutirão começa às 9h desta segunda-feira (2) e o objetivo é agilizar processos 
relativos a pedidos de habeas corpus, progressão para o regime semiaberto, substituição 
de pena mais grave por outra mais branda, unificação de pena e liberdade condicional, 
entre outros benefícios. 
 
Essa é a segunda ação do programa Defensoria sem Fronteiras, lançado pelo Colégio 
Nacional de Defensores Gerais (Condege), e contará com a participação de oito 
profissionais de Pernambuco. A primeira edição do programa foi realizada no Paraná, 
em dezembro de 2014, para 4.112 presos. “Solicitamos o mutirão carcerário ao Condege 
e pretendemos ouvir os sete mil detentos do Curado”, informa o defensor público geral 
de Pernambuco, Manoel Jerônimo. 
 
Segundo ele, na segunda-feira (2) os defensores passarão o dia nos três presídios, 
ouvindo os apenados. Na terça-feira (3) as equipes estarão no Fórum Rodolfo 
Aureliano, na Ilha Joana Bezerra, área central do Recife, para abrir os processos e 
encaminhar os pedidos ao promotor da Vara de Execuções Penais. Com o parecer do 
promotor, o processo é levado ao juiz, a quem cabe a decisão final. “Em 15 dias tudo 
estará resolvido”, declara. 



Manoel Jerônimo informa que os pedidos serão analisados e só serão levados ao juiz se 
o preso tiver direito ao benefício. Ele pretende realizar mutirão semelhante, pelo 
programa Defensoria sem Fronteiras, nos presídios de Igarassu e da Ilha de Itamaracá, 
localizados no Grande Recife. A ação, possivelmente, acontecerá em abril de 2015. 
 
Atualmente, o Estado conta com 246 defensores públicos e apenas oito deles atuam no 
sistema prisional. “Nosso déficit é de 300 profissionais. O ideal seriam 546 defensores 
em Pernambuco. É preciso nomear mais gente para atuar nos presídios, assim os presos 
não se sentiriam esquecidos pelo Estado, e também nas Varas de Execuções Penais”, 
destaca Manoel Jerônimo. 
 
O mutirão carcerário do Paraná teve pouco mais de duas semanas de duração e, de 
acordo com o Condege, apresentou os seguintes resultados: 651 habeas corpus 
impetrados, 364 pedidos de remição de penas, 208 solicitações de progressões para 
regime semiaberto, 107 pedidos de substituição de pena mais grave por outra mais leve 
e benefícios como liberdade condicional, indulto, pedido de prescrição, progressões 
para regime aberto, unificação de penas e prisão domiciliar. 
 
 
 
 
 


